
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.382 - RS 
(2016/0038879-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DOS BAIRROS SÃO 

JOSÉ OPERÁRIO  SANTA LUCIA E SANTA TEREZINHA 
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE 
REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que a 
controvérsia acerca da utilização de água subterrânea foi dirimido no 
âmbito local (Leis Estaduais 10.350/94 e 6.503/72 e Decreto Estadual 
23.430/74), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "o 
inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a 
necessidade de outorga para a extração de água do subterrâneo".

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura, existentes só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.382 - RS 
(2016/0038879-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DOS BAIRROS SÃO 

JOSÉ OPERÁRIO  SANTA LUCIA E SANTA TEREZINHA 
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela  ASSOCIAÇÃO 
DOS MORADORES DOS BAIRROS SÃO JOSÉ OPERÁRIO  SANTA LÚCIA E 
SANTA TEREZINHA contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que 
negou provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 943/944, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS POR MEIO DE POÇO ARTESIANO. 
NECESSIDADE DE OUTORGA. PRECEDENTES. SÚMULA 
568/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 
DA SÚMULA 280/STF. 

1. Impende assinalar que, embora o agravante alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa 
dos fundamentos que serviram de fundamento para a Corte de 
origem apreciar a controvérsia acerca da cobrança compulsória de 
contribuição destinada ao custeio de serviços de assistência à saúde, 
o tema foi dirimido no âmbito local (Leis Estaduais 10.350/94 e 
6.503/72 e Decreto Estadual 23.430/74), de modo a afastar a 
competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do 
desiderato contido no recurso especial.

2. Dessa forma, o exame de normas de caráter local é inviável 
na via do recurso especial, em virtude da vedação prevista na 
Súmula 280 do STF, por analogia, segundo a qual, "por ofensa a 
direito local, não cabe recurso extraordinário".

3. Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, 
uma vez que, para aferir a procedência de suas alegações, seria 
necessário proceder à interpretação de norma local. Ademais, 
eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque, no 
deslinde da controvérsia, seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, 
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inadmissível, portanto, o exame da questão em sede de recurso 
especial.

4. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento,  no 
sentido de que "o inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao 
determinar a necessidade de outorga para a extração de água do 
subterrâneo. Restrição essa justificada pela problemática mundial de 
escassez da água e que se coaduna com o advento da Constituição de 
1988, que passou a considerar a água um recurso limitado, de 
domínio público e de expressivo valor econômico". (AgRg no AgRg 
no REsp 1.185.670/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 6.9.2011.). Precedentes. 

Agravo interno improvido".

Aduz a embargante existência de omissão e contradição no julgado, 
porquanto, "conforme Súmula 280 do STF, no presente caso, não cabe Recurso 
Extraordinário. Quanto à omissão, está claramente evidenciada no presente caso, 
pois não foram devidamente analisadas as Leis Federais n° 9.433/97 e n° 
24.643/34. Temos que no momento da aplicação do artigo 96 do Decreto Estadual 
23.430/74, nega-se vigência aos dispositivos federais supracitados" (fls. 955/956, 
e-STJ).

Requer, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 865.382 - RS 
(2016/0038879-2)

  
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE 
REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que a 
controvérsia acerca da utilização de água subterrânea foi dirimido no 
âmbito local (Leis Estaduais 10.350/94 e 6.503/72 e Decreto Estadual 
23.430/74), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de 
Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "o 
inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a 
necessidade de outorga para a extração de água do subterrâneo".

4. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura, existentes só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios são incabíveis para a modificação do julgado 
que não se apresenta omisso, contraditório ou obscuro ou não contenha erro material.

Nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o julgador não está 
obrigado a responder a todas as considerações das partes, bastando que decida a 
questão por inteiro e motivadamente, como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Mostra-se evidente a pretensão infringente buscada pela embargante com 
a oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver alterada o acórdão 
que negou provimento ao recurso especial.

Conforme consignado na decisão embargada, embora a recorrente alegue 
ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, qual seja, dos arts. 485 da Lei 
5.869/73; 4° e 5° da Lei 11.445/07; 12, § 1°, I e II, e 96 da Lei 24.643/34, segundo se 
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observa dos fundamentos que serviram de fundamento para a Corte de origem apreciar 
a controvérsia acerca da utilização da água subterrânea, o tema foi dirimido no âmbito 
local (Leis Estaduais 10.350/94 e 6.503/72 e Decreto Estadual 23.430/74), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial.

Todavia, o exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso 
especial, por analogia, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, 
para se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à 
interpretação de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e 
não direta, porque, no deslinde da controvérsia, seria imprescindível a interpretação do 
decreto estadual e das leis estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial.

Nesse sentido, confiram-se as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 
LIQUIDAÇÃO. REAJUSTES DOS VENCIMENTOS PREVISTOS EM 
LEI SUPERVENIENTE (LEI MUNICIPAL Nº 12.397/1997). 
APLICAÇÃO. QUESTÃO DE DIREITO LOCAL. MATÉRIA 
DECIDIDA NO RESP. 1.217.076-SP, JULGADO PELA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.

1. Este Superior Tribunal, no julgamento do REsp 
1.217.076/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC - 
representativo de controvérsia, da relatoria do Ministro Teori Albino 
Zavascki, publicado em 14.10.2011, firmou orientação de que "a 
discussão, na fase de liquidação, a respeito dos supervenientes 
reajustes concedidos pela legislação municipal (Lei 12.397/97) e seus 
reflexos no cálculo do percentual devido e no cumprimento da 
condenação imposta envolve, exclusivamente, interpretação e 
aplicação de direito local, insuscetível de reexame por recurso 
especial, a teor do disposto no enunciado nº 280 da Súmula do STF".

2. Embargos de divergência não providos" (EAg 1.316.402/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 03/06/2014.);

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
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PENSÃO. DEPENDENTE. PARCELA A SER PAGA PELO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVERSÃO 
DE EX-FUNCIONÁRIOS DA RFFSA PARA O IPERGS NOS 
TERMOS DA LEI N. 3.877/61. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 
porquanto demanda a análise da Lei Estadual n. 2.061/53, que 
disciplina a matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra 
óbice na Súmula 280 do STF.

2. No caso, rever a interpretação dada pela Corte de origem ao 
título executivo judicial, a fim de aferir possível violação à coisa 
julgada, exigira o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 339.691/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 
149.713/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
3/10/2012; AgRg no AREsp 224.394, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 
1.208.502/AL, Rel Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 9/8/2011; AgRg no REsp 1.015.470/SC, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/8/2008.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 
30.281/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014.).

DA SÚMULA 568/STJ

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que "o 
inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a necessidade de 
outorga para a extração de água do subterrâneo. Restrição essa justificada pela 
problemática mundial de escassez da água e que se coaduna com o advento da 
Constituição de 1988, que passou a considerar a água um recurso limitado, de 
domínio público e de expressivo valor econômico". Eis a ementa do acórdão:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
ATRAVÉS DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE OUTORGA.

1. O inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao 
determinar a necessidade de outorga para a extração de água do 
subterrâneo. Restrição essa justificada pela problemática mundial de 
escassez da água e que se coaduna com o advento da Constituição de 
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1988, que passou a considerar a água um recurso limitado, de 
domínio público e de expressivo valor econômico.

2. É defeso ao Poder Judiciário se imiscuir na seara 
administrativa dos órgãos vinculados ao Poder Executivo, para, 
sobrepondo-se a esses órgãos, emitir provimento judicial para a 
regularização de poço artesiano.

3. O art. 257 do RISTJ é claro ao consignar que, no julgamento 
do apelo nobre, esta Corte deve aplicar o direito à espécie.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AgRg no REsp 
1.185.670/RS, Rel. MIN. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 1º/9/2011, DJe 6/9/2011.);

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS ATRAVÉS DE POÇO 
ARTESIANO. NECESSIDADE DE OUTORGA.

1. Trata-se de discussão acerca da necessidade der autorização 
legislativa para a concessão de outorga para a exploração de poço 
artesiano e do pagamento do preço pela utilização do respectivo 
poço.

2. Requer o recorrente a vedação da utilização de águas 
subterrâneas para consumo e higiene humanos sem que haja outorga 
da Administração.

3. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas 
as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, 
bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, 
da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC. Precedentes.

4. Esta Corte possui posicionamento no sentido de que "o 
inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a 
necessidade de outorga para a extração de água do subterrâneo. 
Restrição essa justificada pela problemática mundial de escassez da 
água e que se coaduna com o advento da Constituição de 1988, que 
passou a considerar a água um recurso limitado, de domínio público 
e de expressivo valor econômico" (AgRg no AgRg no REsp 
1185670/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
6.9.2011).

5. Recurso especial parcialmente provido" (REsp 1.276.689/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2011, DJe 13/12/2011.).

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
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da Súmula 568/STJ, verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema". 

Ante o exposto, ante a inexistência dos vícios do art. 535 do CPC/73, 
rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intimem-se. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0038879-2 AREsp 865.382 / RS

Números Origem:  00110903332284  03662475520158217000  10903332284  4558495720158217000  
70064656929  70065511115  70066808692  70067704718

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DOS BAIRROS SÃO JOSÉ OPERÁRIO  
SANTA LUCIA E SANTA TEREZINHA 

ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DOS BAIRROS SÃO JOSÉ OPERÁRIO  
SANTA LUCIA E SANTA TEREZINHA 

ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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